TRF 2R confirma sentença que condenou o ex-superintendente do IBAMA
José Carlos de Oliveira foi preso dia 14/08/08, em Cachoeiro de Itapemirim-ES

A 2ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região confirmou, parcialmente, por unanimidade, a sentença proferida pelo juiz titular da 2ª VF-Criminal de Vitória, Wilson José Witzel, em 31 de maio de 2007, que condenou o ex-superintendente do IBAMA no Estado, José Carlos de Oliveira, a 5 anos de detenção, além de multa.
Ficou provado nos autos que José Carlos de Oliveira, “desprezando os pareceres técnicos e jurídicos da instituição, (...), consciente e voluntariamente, permitiu a continuidade da exploração mineral por parte das empresas Trocupal Mineração Ltda e San Marino Exportação e Importação, mesmo ciente que estas não detinham as competentes licenças ambientais para o exercício de suas atividades”.
Na sentença, o juiz destaca que, “numa atitude de completo desprezo à legislação ambiental, o réu determinou a suspensão do embargo interdição que estavam sujeitas essas empresas, possibilitando, com esse ato, a retomada dos trabalhos de mineração num local onde a fiscalização já havia detectado inúmeras irregularidades”.

O juiz ainda salientou que “a pesquisa e lavra dos recursos minerais somente poderão ser efetuadas mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional. É o que reza o art. 176 § 1° da Constituição Federal.

O fato de os bens minerais serem substâncias de interesse geral e apresentarem características peculiares que os diferenciam de outros bens, principalmente o impacto ambiental, faz com que o seu aproveitamento seja ampla e minuciosamente regulamentado pela lei.

O licenciamento ambiental é um processo administrativo que tem como escopo prever e avaliar os impactos ambientais que um determinado projeto pode causar quando e se implantado, de forma que o Poder Público certifique-se de que o empreendimento não vai ofender à legislação ambiental.

A atividade minerária é potencialmente poluidora, então há necessidade de elaboração do estudo prévio de impacto ambiental – EIA”. 
A punição de José Carlos de Oliveira levou em consideração o fato de que ele causou graves danos ao meio ambiente além de ter contribuído para a desmoralização da instituição que deveria defender.
José Carlos de Oliveira está preso DPJ de Cachoeiro de Itapemirim, enquanto aguarda definição do local onde ele irá cumprir a pena.
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